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     INTRODUÇÃO




    Nas últimas décadas, a juventude brasileira vem gozando de proeminência na política legislativa, mormente na seara da proteção aos direitos humanos, partindo da Constituição Federal de 1988, que instituiu os princípios da proteção integral e da prioridade absoluta para crianças, adolescentes e jovens, antecipando-se ao movimento internacional que engendrou a Convenção sobre os direitos da Criança das Nações Unidas de 1990 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8.069/90), considerada uma das legislações mais avançadas do mundo.




    A seu turno, o Estatuto da Igualdade Racial (Lei 12.288/2010), fruto de lutas históricas dos movimentos negros em busca do reconhecimento estatal do preconceito racial, impôs regras e políticas, especialmente voltadas para a promoção dos direitos dessa significativa parcela da população brasileira. Dentre diversos aspectos dessa legislação, destacam-se as ações afirmativas, que são “[...] programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades” (BRASIL, 2010) (art. 1º, VI) e o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir) como forma de organização e de articulação voltadas à implementação do conjunto de políticas e serviços destinados a superar as desigualdades étnicas existentes no País, prestados pelo poder público federal (arts. 5º e 47). (BRASIL, 2010).




    Recentemente, a Lei 12.852/2013 instituiu o denominado “Estatuto da Juventude” e ampliou a proteção legal dos jovens, enfatizando a promoção da sua autonomia e emancipação dos seus direitos individuais e coletivos, bem como, sua participação social e política (art. 2º), além de criar o Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE). No campo da segurança pública e cidadania - que nos interessa na presente pesquisa - o Estatuto da Juventude prescreve que as políticas de segurança pública voltadas para os jovens deverão articular ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e ações não governamentais, tendo por diretrizes, dentre outras, a promoção de estudos e pesquisas e a obtenção de estatísticas e informações relevantes para subsidiar as ações de segurança pública e permitir a avaliação periódica dos impactos das políticas públicas quanto às causas, às consequências e à frequência da violência contra os jovens(art. 38). (BRASIL, 2013)




    Tal evolução legislativa, na verdade, integra um contexto mais amplo de crescente atenção dirigida aos jovens na história recente do Brasil apontado há anos por Abramo (1997, p. 25), tanto por parte da “opinião pública” (notadamente os meios de comunicação de massa), da academia, como pelos atores políticos e instituições, governamentais e não governamentais, que prestam serviços sociais. A autora identifica que entre os meios de comunicação de massa, da televisão à grande imprensa, passando pelas rádios, revistas etc., assistimos a uma avalanche de produtos especialmente dirigidos ao público adolescente e juvenil (os cadernos teen nos grandes jornais, programas de auditório na televisão, programas só de rock ou de rap nas rádios e canais de televisão, revistas de comportamento, moda e aconselhamento etc.), mas também ao crescimento de noticiário a respeito de jovens. A autora destaca que, de forma geral, pode-se notar uma divisão nestes dois diferentes modos de tematização dos jovens nos meios de comunicação. No caso dos produtos diretamente dirigidos a esse público, os temas normalmente são cultura e comportamento: música, moda, estilo de vida e estilo de aparecimento, esporte e lazer.




    Porém, Abramo (1997, p. 25) também observa que, quando os jovens são assunto dos cadernos destinados aos “adultos”, no noticiário, em matérias analíticas e editoriais, os temas mais comuns são aqueles relacionados aos “problemas sociais”, como violência, crime, exploração sexual, drogadição, ou as medidas para dirimir ou combater tais problemas.




    Com efeito, não obstante os avanços legislativos e as ações de governos e organizações da sociedade civil organizada em favor dos jovens, a problemática da crescente insegurança pública faz com que os temas da criminalidade e da violência ocupem cada vez mais destaque nos debates travados sobre a juventude nas agências governamentais, na mídia e em diversos espaços públicos. Como veremos, mais do que isso, o discurso do medo e do perigo - amplamente disseminado na sociedade brasileira - tem, na prática, contribuído para solapar os direitos da juventude negra e empobrecida dos centros urbanos, desestimulando a implementação de políticas públicas necessárias à efetivação desses direitos, inclusive daquelas previstas na legislação. Em relação aos jovens negros e pobres, “invisíveis” para a sociedade, a solução buscada normalmente é a ação policial.




    Temos, assim, um paradoxo: de um lado, a juventude negra vem angariando direitos com ênfase na sua participação ativa na formulação da agenda de políticas públicas; de outro, a crise na segurança pública nas últimas duas décadas leva a um modelo de enfrentamento da criminalidade que, de forma não-declarada, posiciona os jovens negros como os “criminosos”, alvos contumazes das polícias, cujos pontos de vista são desprezados pelas autoridades e pela sociedade em geral.




    Nesse contexto, tendo como inspiração a legislação protetiva da juventude supracitada, o presente trabalho busca uma inversão desta perspectiva punitivista justamente para compreender as representações e pontos de vista de jovens afrodescendentes moradores de comunidades populares das periferias urbanas de Salvador/BA sobre a atuação das polícias. É como se fizéssemos um giro para compreender o ponto de vista daqueles que são alijados do debate sobre segurança pública no país.




    A decisão de adotar esse movimento diferenciado aqui proposto foi particularmente desafiante para o autor deste trabalho, membro do Ministério Público, que normalmente atua como integrante do sistema de justiça criminal. Mas se trata de um movimento estimulado justamente pelos efeitos deletérios do atual modelo de segurança pública, focado no controle policial, no encarceramento e que recai principalmente sobre a juventude negra periférica. Foi preciso um certo distanciamento do modo de pensar, típico dos atores integrantes das engrenagens do sistema penal, para melhor compreender os complexos problemas da segurança pública e buscar discursos que potencialmente confrontassem o pensamento punitivo dominante.




    Assim, a necessidade da pesquisa decorre da crescente demanda de diversos setores da sociedade brasileira pelo aumento da repressão policial contra os jovens pobres, alvos constantes do sistema penal repressivo, e da constatação, calcada em estudos quantitativos e qualitativos, de que tais jovens são os mais vulneráveis à violência urbana. Neste ponto, observa-se que a literatura acadêmica ainda se ressente de estudos qualitativos que possam captar as representações juvenis acerca da atuação policial: os estudos sobre os pontos de vista dos jovens ou são quantitativos (survey) que não dão conta do nosso objeto, ou são qualitativos com um escopo mais amplo sobre questões como violência e insegurança, nos quais as referências à polícia são pontuais e não trazem um recorte específico para a população negra juvenil.




    Por isso, busca-se compreender o que pensam os jovens negros sobre segurança pública, em especial sobre a atuação das polícias, que são responsáveis pela segurança de todos e, ao mesmo tempo, são apontados como autoras de toda a sorte de abusos. Malgrado estejam no epicentro das discussões sobre o problema da segurança pública, pouco se sabe sobre as representações desses jovens em relação à atividade policial, e como tais atividades, na interação social, constroem a sua simbologia acerca da própria polícia. A compreensão dos pontos de vista e representações desses jovens é necessária porque, como será exposto ao longo do trabalho, eles são alvos preferenciais do sistema penal, formam a categoria social mais vulnerável às três dimensões da violência (estrutural, interpessoal e institucional) e suas vozes são solenemente ignoradas pelos governos, pelos integrantes do sistema de controle social e pela sociedade em geral. Com a presente pesquisa, busca-se ampliar o debate acerca do intrincado problema da segurança pública para abarcar as interações entre polícia e os jovens marginalizados, sem, contudo, ter a pretensão de esgotá-lo devido à sua grande complexidade.




    Posto isto, no presente estudo temos a seguinte questão de partida: Como os jovens negros de bairros populares de Salvador representam a atuação das agências policiais?




    Para dar conta da pergunta da pesquisa, elegemos como objetivo geral a compreensão das percepções e pontos de vista dos jovens afrodescendentes de bairros periféricos soteropolitanos em relação à atuação das agências policiais e como tal atuação, no processo de interação social, influencia tais representações.




    Como objetivos específicos, buscamos:




    I - conhecer as experiências de jovens negros com abordagens policiais;




    II – compreender como os jovens ressignificam as experiências com as ações policiais, formando representações sobre as polícias;




    III - aquilatar o que os jovens entendem como sendo funções das polícias e as suas noções de legalidade/ilegalidade e legitimidade/ilegitimidade das ações policiais;




    IV – investigar as percepções juvenis sobre o racismo e discriminação socioeconômica na atividade policial.




    A presente investigação tem cunho empírico, na qual foi realizado um trabalho de campo com jovens negros de bairros populares da cidade de Salvador; é qualitativa, porquanto visa constatações não quantificáveis sobre as representações e significados dos comportamentos humanos; e é interdisciplinar, já que abrange e conecta diferentes áreas do conhecimento (sociologia, psicologia social e direito, em especial, os direitos humanos). A opção pela capital baiana afigura-se apropriada por se tratar de uma referência no que concerne à população com ancestralidade negra fora do continente africano e por apresentar sérios problemas de segurança pública. Assim, foram realizadas entrevistas em profundidade com 6 (seis) jovens de 5 (cinco) bairros populares da capital baiana.




    No próximo capítulo, e antes de adentramos nas questões metodológicas e no cerne deste trabalho (as representações juvenis sobre a atividade policial), faremos abordagens macrossociológicas das práticas e modos de pensar repressivos, ainda que perfunctórias, que se constituem em passos iniciais importantes através dos quais emergirão as variáveis mais gerais que interferem diretamente nas características do campo da presente pesquisa (bairros populares de Salvador/BA).




    Destarte, inicialmente procederemos a uma (breve) contextualização do grave problema da segurança pública no Brasil, com a exposição de dados estatísticos de pesquisas recentes que apontam para uma escalada da criminalidade violenta.




    Em seguida, teceremos uma análise crítica do modo de pensar o controle da criminalidade atualmente prevalente no país, de cunho nitidamente punitivo e baseado no discurso do medo. Abordaremos conceitos importantes dos debates sobre segurança pública, como o de “realidade”, bem como chamaremos a atenção para as formas como ela é construída pelos grupos dominantes (autoridades, mídia, setores conservadores das classes sociais mais abastadas), refletindo na forma de repressão penal sobre os grupos subalternos (incluindo a juventude negra). Trataremos das duas grandes “leituras” do pensamento punitivo, com base nos estudos de Debuyst e Cappi, a primeira, mais radical, na qual o instinto de defesa intervém “no estado puro”, refratária ao conhecimento científico, e a segunda leitura, mais moderada e elaborada, mas que ainda mantém vínculos com o instinto de defesa. Alertaremos para o fato de que a busca contemporânea pela manutenção da ordem diante da cotidianidade do crime, na prática, serve como pretexto para ações oficiais cada vez mais repressivas contra a juventude negra que ocultam um racismo sistemático e institucional.




    Na sequência desse mesmo capítulo, desvelaremos as falácias do discurso do medo que ganha força num contexto de insegurança pública, legitimando um modelo que tem como pilar a pena de prisão e é extremamente seletivo contra os mais pobres. Como consequência, o Brasil já conta com a quarta maior população carcerária do mundo (em termos relativos e absolutos) após um aumento exponencial ocorrido em anos recentes, principalmente composta por jovens e negros, pobres e de baixa escolaridade. Apontaremos o que, em nossa visão, são falácias do modelo repressor, que aposta quase tudo no encarceramento, mas não consegue reduzir a violência, pois os presos são recrutados pelo crime organizado que grassa nas unidades prisionais. Outra questão apontada é a de que a juventude negra, alvo preferencial do sistema penal, é quem mais sofre com a violência, inclusive com os homicídios, especialmente no Estado da Bahia, onde a chance de um jovem negro ser assassinado é cerca de três vezes maior que um jovem branco como mostram os estudos quantitativos que serão citados ao longo deste trabalho.




    Debateremos como esse modelo de controle social - que denominamos de pensamento “metonímico repressor” - reproduz a violência ao tentar simplificar o problema do desvio e pugnar pela intensificação da ação policial contra a juventude negra, deixando de lado a complexidade do tema numa sociedade conflituosa, racista, profundamente desigual, de capitalismo tardio e dominada pelo ethos do consumo.




    Diante desse quadro, uma mudança de perspectiva sobre o problema será por nós exposta no Capítulo 3, oportunidade na qual o foco será a juventude, em especial, a juventude negra. Abordaremos as discussões teóricas sobre o conceito de juventude e explicaremos a nossa opção pela abordagem pós-estruturalista que nos faz compreender as especificidades da juventude negra de Salvador. Essa juventude, embora não se constitua em um contingente populacional monolítico, apresenta um perfil socioeconômico semelhante.




    A mudança de perspectiva proposta neste trabalho fundamenta-se na ética do reconhecimento preconizada por Taylor, como forma de superar o empecilho epistemológico imposto pelo pensamento metonímico repressor na seara da segurança pública. Destarte, nesta pesquisa, os jovens negros dos bairros populares são vistos como sujeitos de direitos que devem ser ouvidos e compreendidos, sendo-lhes garantidos espaços de participação na discussão e proposição de questões e soluções numa relação dialógica, notadamente no que concerne aos dilemas que mais lhe afligem, como é o caso da atividade policial.




    Os aspectos metodológicos serão abordados no Capítulo 4. Discorreremos sobre a denominada Teoria Fundamentada no Dados - TFD, de Glaser e Strauss, adotada na presente investigação como postura epistemológica e ferramenta de análise. Trata-se de uma abordagem de pesquisa qualitativa com o objetivo de descobrir teorias, conceitos e hipóteses baseados nos dados coletados, ao invés de utilizar aqueles predeterminados. A TFD possui raízes no interacionismo simbólico e compreende a realidade a partir do conhecimento da percepção ou significado que certo contexto ou objeto tem para a pessoa. O objetivo é construir conceitos e relacioná-los para desenvolver uma teoria a partir da análise dos dados, sem um referencial teórico que indique, de antemão, a hipótese que será verificada na pesquisa empírica, mas levando em conta teorias já existentes nas fases mais avançadas da análise dos dados. No nosso trabalho - voltado para as representações juvenis sobre a polícia - a TFD possibilitou a apreensão das percepções dos jovens entrevistados sobre a atuação policial. Neste capítulo também será explicado como se deu nosso ingresso no campo, quais os desafios enfrentados, assim como serão detalhadas as técnicas de coleta e análise de dados.




    No quinto capítulo, apresentaremos os resultados da pesquisa, expondo as 11 (onze) categorias construídas a partir das entrevistas com os jovens para esquadrinhar a categoria central, mais abstrata, detentora de capacidade explicativa dos fenômenos estudados.




    Nas considerações finais, retomaremos de forma sucinta e retrospectiva o percurso do trabalho e faremos algumas sugestões relativas ao controle da atividade policial para, ao menos, mitigar a vulnerabilidade da juventude negra com base no resultado analítico das entrevistas com os próprios jovens.


  




  

    O PROBLEMA DA SEGURANÇA PÚBLICA




    Neste capítulo, faremos uma exposição eminentemente crítica sobre os problemas da segurança pública no Brasil, os modos de pensar o controle social e as suas falácias, bem como analisaremos como tais questões afetam diretamente a juventude negra. Naturalmente, não há a pretensão de esmiuçar todos os dilemas do sistema penal e da demanda por ordem na sociedade brasileira contemporânea em face dos limites e objetivos deste trabalho. Deveras, trata-se de uma abordagem panorâmica e sintética, mas que é fundamental para captar variáveis conjunturais que nos auxiliarão a compreender as características do campo da presente pesquisa (bairros populares de Salvador/BA) e as ações dos seus atores.




    Segundo Garland (2008, p. 32-33), essa análise mais ampla evita que um estudo voltado especificamente a um determinado campo ou instituição ignore os parâmetros estruturais. Somente através da observação do campo como um todo podemos pretender descobrir as estratégias, as racionalidades e as culturas que proporcionam ao campo sua estrutura e organizações próprias.




    Ademais, essa abordagem proemial, que atingirá seu ponto culminante com as reflexões expostas do subcapítulo 2.3, lançará as bases para justificar a nossa opção pela busca da perspectiva da juventude negra sobre a atuação policial.




    2.1 A CRISE DA SEGURANÇA PÚBLICA NO BRASIL




    A problemática da segurança pública tornou-se um dos temas mais complexos, controversos e desafiadores nas últimas décadas no Brasil. Atualmente, o temor de ser vítima de um ato de violência é algo constante na maioria das cidades brasileiras, principalmente nos grandes centros urbanos.




    Inegavelmente, grassa na sociedade brasileira um sentimento generalizado de que, em curto período de tempo, não apenas cresceram os crimes, como também eles se tornaram mais violentos. Em um lapso de cerca de trinta anos, teríamos transitado de uma crônica do crime como excepcionalidade para uma crônica do crime como cotidianidade. (ADORNO, 1996, p. 128) Crimes violentos deixaram de ser acontecimentos extraordinários e passaram por um processo de normalização, com ampla cobertura dos meios de comunicação. Destarte, desde a década de 90, o sentimento das pessoas que vivem nas cidades brasileiras é de medo e perplexidade diante da brutalidade de muitos crimes, assaltos e homicídios. (COSTA, 1999, p. 3)




    Há, sem dúvida, uma crescente percepção social da insegurança e da criminalidade. Essa percepção, note-se, não é totalmente desprovida de substrato empírico. As principais e mais recentes pesquisas quantitativas sobre segurança pública revelam uma escalada da violência no Brasil nas últimas décadas. Segundo dados do 10º Anuário da Segurança Pública (FBSP, 2016, p. 6), publicado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, ao longo do ano de 2015 foram registradas 58.492 (cinquenta e oito mil, quatrocentas e noventa e dois) mortes violentas no país – índice de 25,7 (vinte e cinco inteiros e sete centésimos) mortes violentas a cada cem mil habitantes.




    Os números apresentados no Atlas da Violência 2017, divulgado pelo Instituto de Polícias Econômicas Aplicadas - IPEA, baseados no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), do Ministério da Saúde, são ainda piores: em 2015 teriam ocorrido 59.090 (cinquenta e nove mil e noventa) homicídios no Brasil – o que equivale a uma taxa de homicídios por 100 mil habitantes de 28,9, uma das mais altas do mundo, cujos índices se comparam aos de países vitimados por guerrilhas urbanas (IPEA, 2017, p. 7).




    Mas não são apenas os crimes violentos letais e intencionais (homicídios dolosos, latrocínios e lesões corporais seguidas de morte), ou CVLI’s, que assolam o país. Apenas para citar alguns exemplos, ainda segundo o Anuário, em 2015 foram registrados 45.460 (quarenta e cinco mil, quatrocentos e sessenta) estupros e 212.127 (duzentos e doze mil, cento e vinte e sete) veículos subtraídos das vítimas nas capitais. Também são comuns as ocorrências de assaltos a agências bancárias, agressões físicas, arrombamentos em residências e estabelecimentos comerciais e roubos a transeuntes e suas derivações (v.g., “saidinhas bancárias”), dentre outros crimes que geram alarde social. Os delitos de índole patrimonial como roubos, furtos e tráfico de entorpecentes, associados a crimes cometidos com violência ou agrave ameaça à pessoa, mostram-se cada vez mais frequentes. Concomitantemente, cada vez mais cidadãos vivem em bairros periféricos, apontados como focos de criminalidade e desprovidos ou mal servidos por serviços públicos e privados básicos (educação, saúde, transporte, lazer, cultura, esgotamento sanitário, etc.).




    Uma vasta gama desses delitos é cometida em grupos, sob os arranjos de gangues, organizações e associações criminosas (“quadrilhas”). Estas últimas, estruturadas e hierarquizadas, atuam como verdadeiras “empresas” do crime, recrutando centenas de indivíduos em torno da finalidade lucrativa, principalmente com o retorno financeiro oriundo dos tráficos de drogas, de armas e de pessoas, bem como de roubos e extorsões. Algumas organizações criminosas têm ramificações em diversos estados da federação e até mesmo no exterior.




    O risco de ser vítima de crime tornou-se uma constante e as pessoas se acostumaram a administrar suas vidas tendo em vista essas ameaças. Uma pesquisa do instituto Datafolha encomendada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública e divulgada no Anuário de Segurança Pública de 2016 aponta que 85% dos brasileiros têm medo de ser vítima de criminosos. (FBSP, 2016, p. 122)




    Esse quadro de insegurança certamente provoca efeitos deletérios no comportamento dos indivíduos e esgarça os laços de comunhão e solidariedade. As reações ao estado de insegurança são as mais diversas. Busca-se, em geral, a adoção de medidas de autoproteção contra a violência. O medo passa a dominar as ações de muitos indivíduos. Adorno sintetiza o sentimento de insegurança que permeia a sociedade brasileira nas últimas décadas e as reações mais comuns dos cidadãos amedrontados pela violência:




    Em uma terra sem lei ou onde a lei se funda no emprego da força física que desconhece limites, as pessoas reagem. Fecham-se em suas casas, protegem-se com grades e muros, adquirem sistemas de segurança pessoal e seguros de toda espécie. Procuram viver no anonimato. Evitam circular nas ‘zonas de perigo’, adotam precauções na vida cotidiana. Andam acompanhadas, dirigem com os vidros de seus carros cerrados, não conferem atenção a desconhecidos. Algumas armam-se. Ao menor sinal de perigo, apontam suas armas e chegam a acioná-las. Nesse clima de convivência social, não há solidariedade que se sustente. Ninguém se sente estimulado a socorrer quem quer que se encontre em situação de risco. O individualismo exacerbado é o traço mais característico desse modo de vida urbano. Na periferia das grandes cidades, esse cenário é ainda mais agudo. A proteção privada é assegurada pelos ‘poderosos’ locais em troca de sujeição pessoal, silêncio, cumplicidade e complacência para com as regras firmadas como imperativos morais ao arrepio das leis pactuadas, universalmente reconhecidas como válidas. (ADORNO, 1996, p. 130)




    As pessoas sentem-se sitiadas pela violência das ruas e o “outro”, desconhecido – geralmente na figura estigmatizada do jovem, afrodescendente e morador de bairros populares - passa a ser visto como alguém potencialmente “perigoso” e que deve ser evitado e, de preferência, neutralizado.




    Neste difícil cenário, a sensação de insegurança fez com que o tema da criminalidade violenta, principalmente nos centros urbanos, não mais ficasse restrito às discussões acadêmicas e aos círculos dos governos, das agências de segurança pública e da justiça criminal. Nos últimos anos, tal debate está cada vez mais presente nos mais variados espaços de convivência (família, escola, centros comunitários, nos locais de trabalho, locais de lazer) e é um tema que goza de predileção na mídia e no campo político.




    Assim, é legítimo que a sociedade brasileira se preocupe com a (grave) questão da insegurança. O problema é que, como veremos no próximo capítulo, tal debate público - malgrado a diversidade de debatedores e de espaços de discussão - normalmente tem sido carregado por discursos emocionais e sintomáticos, na esteira das notícias de crimes de grande repercussão veiculadas pelos meios de comunicação, e é bastante limitado quanto à amplitude dos argumentos e percepções sobre as causas estruturais do fenômeno da violência, levando à demanda por soluções simplificadas e imediatistas consistentes em mais repressão policial, encarceramento e até mesmo tolerância e/ou incentivo em relação a ações arbitrárias e execuções extrajudiciais cometidas pelos agentes da segurança pública contra os jovens moradores de bairros periféricos, rotulados como “bandidos”, “criminosos” ou “delinquentes”, cujas representações e pontos de vista são completamente ignorados.




    2.2 OS “MODOS DE PENSAR” O PAPEL DO SISTEMA PENAL




    Como visto, a crescente sensação de insegurança não é algo despropositado ou puramente sentimental: os dados das pesquisas quantitativas já citados mostram que há uma forte tendência de crescimento no registro de crimes violentos nas últimas 2 (duas) décadas.




    Entretanto, a insegurança não decorre apenas do crescimento “objetivo” da criminalidade, vale dizer, do incremento das ocorrências consolidadas nas estatísticas criminais. Há outras questões, intangíveis, que a delineiam.




    Primeiramente, temos que aclarar o que se entende por “realidade”. Essa premissa é fundamental, pois nos debates públicos sobre segurança é comum falar-se em “realidade” se referindo ao novo contexto de insegurança em que se vive para defender o endurecimento do sistema penal e rechaçar os argumentos dos defensores dos direitos humanos, sem qualquer reflexão acerca da acepção que se adota. O termo é vulgarmente utilizado nos mais diversos espaços de discussão, mas sua delimitação não é algo trivial e está inçado de dificuldades.




    Arthur Schopenhauer, citado por Bauman (2001, p. 26), compreende realidade como um ato de querer, uma teimosa indiferença do mundo em relação à nossa intenção, a relutância do mundo em se submeter à nossa vontade, que resulta na percepção do mundo “real”, constrangedor, limitante e desobediente.




    Segundo a nossa compreensão, o que aparece nesses discursos como “realidade” não é apenas aquilo que está fora de nós, não se resume a “fatos brutos” ou “objetivos” (no caso segurança pública, as ocorrências de crimes). A realidade é, no dizer de Soares, um processo, um fluxo, um movimento, algo que é construído e socialmente compartilhado pelos indivíduos em suas interações. A realidade física é apenas uma parte dela.




    Na verdade, como nos adverte Cappi (2017, p. 280) todo conhecimento é parcial e utilitário e se estabelece a partir de um ponto de vista, um interesse ou um objetivo, implícitos ou explícitos, atribuindo a eles certa utilidade. Cada indivíduo carrega suas representações da realidade, muitas vezes apreendidas de forma afetiva, que resultam das interações, da convivência, gerando conhecimentos “parciais” do real, porquanto circunscritos no tempo e em espaços sociais específicos. Cappi (2014a, p. 162) traz uma importante citação do sociólogo belga Debuyst: “O conhecimento que temos da realidade só pode ser feito através de uma grade de leitura, que leva à deformação ou a uma seleção que se produz sobre esta realidade”. Nesta linha de intelecção, Debuyst (apud CAPPI, 2014a, p. 162) sustenta que a leitura da realidade é estabelecida a partir de elementos que assumem uma significação para aquele que a produz, de forma que o mundo é “reconstruído” a partir desses elementos. Temos, aqui, o que Moscovici (2015, p. 61) denomina de “ancoragem”: é o processo que transforma algo estranho e perturbador, que nos intriga, em nosso sistema particular de categorias e compara com um paradigma de uma categoria que nós pensamos ser apropriada.




    Nesta acepção, realidade é uma interpretação do real, carregada de símbolos e significados que, ao mesmo tempo, permitem e limitam sua compreensão.




    É preciso frisar, no entanto, que alguns atores da vida social tem uma maior capacidade de fazer valer as suas “leituras” da realidade perante os demais membros da comunidade em virtude das posições de destaque, comando ou liderança que ocupam.




    No âmbito do sistema penal, que ora nos interessa no presente estudo, atores como parlamentares, governantes e profissionais da intervenção elaboram leituras da realidade que, carregadas de palavras e imagens (PFOHL apud CAPPI, 2014a, p. 160), produzem uma “verdade” (CARRIER apud CAPPI, 2014a, p. 160) acerca do fenômeno da criminalidade, frente ao qual se trata de intervir. Mais ainda, pode-se dizer que tais leituras, produzidas pelas instâncias do controle, já constituem uma maneira de intervir. (CAPPI, 2014a, p. 160)




    Assim, o controle social é uma maneira pela qual a sociedade ou alguns dos seus segmentos – por exemplo um grupo no poder – está percebendo e agindo frente a grupos ou situações entendidos como “perigosos”. (ADAM; DIGNEFFE apud CAPPI, 2014, p. 161) O “perigo” constitui, como bem observa Debuyst (apud CAPPI, 2014a, p. 164), uma forma instintiva e afetiva de apreender a realidade: minha maneira de perceber e conhecer é afetada pela apreensão (afetiva) da situação como perigosa. Destarte, quando existe um “sentimento de perigo”, a produção de conhecimento (do perigo) se torna mais difícil.




    Assim, o discurso do medo e do perigo propagado pelos grupos sociais mais poderosos e influentes é rapidamente absorvido pela população, que, então, passa a procurar “culpados” e demandar atitudes urgentes. O medo, como sentimento de autopreservação, domina corações e mentes: não há espaços para debates profundos, é preciso agir, não se pode esperar.




    Nesse contexto, não obstante as práticas tipificadas como delitivas estarem espraiadas pelas diversas camadas da sociedade, aos grupos socialmente desfavorecidos – cujos crimes, certamente cometidos por uma minoria diante da falta de opções materiais, são aqueles mais visíveis (varejo do tráfico de drogas, roubos, furtos, homicídios) – é imputada a responsabilidade pela insegurança pública nessa construção “parcial” da realidade. Como consequência, tais grupos se tornam os alvos de soluções imediatistas e simplistas de redução dos índices de criminalidade, calcadas em motivações protetivas e/ou vingativas, que normalmente se resumem à neutralização dos seus membros pelo aparato penal.
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